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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. REMESSA DOS AUTOS AO STF PARA ANÁLISE DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL PREJUDICIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO. RETORNO DOS AUTOS AO STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIA 
DESTINADA À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO DE ICMS EM TODA A CADEIA. ART. 
3º, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, LC 87/1996. PRECEDENTES. PREJUDICADA A 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende a declaração 
de inexistência de relação jurídico-tributária que respalde a exigência de ICMS nas 
prestações de serviço de transporte interestadual de mercadorias destinadas à 
exportação que são realizadas pela Impetrante, ainda que contratadas por 
empresas comerciais exportadoras ou que sejam destinadas à formação de lote de 
exportação, bem como o reconhecimento do direito à compensação do indébito 
tributário dos últimos 5 anos que antecederam a ação. A sentença concedeu a 
segurança em parte para determinar que o Fisco se abstenha de exigir o ICMS 
decorrente das sobreditas prestações de serviço de transporte interestadual, 
reconhecendo, contudo, a ilegitimidade da impetrante para pleitear a 
compensação. O acórdão recorrido, em sede de apelação, manteve a sentença.
2. Nesta Corte houve o sobrestamento do recurso especial e remessa dos autos ao 
Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional no âmbito do 
recurso extraordinário, ocasião em que a Segunda Turma do STF confirmou, em 
agravo interno, a decisão do eminente Ministro Edson Fachin (fls. 560-565 e-STJ) 
no sentido da negativa de provimento ao apelo extremo ao fundamento de que, no 
que diz respeito à impugnação com fundamento no art. 155, § 2º, X, "a" da CF, 
eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo juízo a quo 
demandaria o exame da legislação infraconstitucional aplicável à espécie (LC 
87/1996), tornando obliqua ou reflexa eventual ofensa à Constituição Federal. 
Além disso, afirmou-se que o próprio texto constitucional traz exceção à regra 
geral que impossibilita a concessão de isenção heterônoma, ao prever em seu art. 
155, § 2º, XII, que "cabe à lei complementar (...) e) excluir da incidência do 
imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos 
mencionados do inciso X "a"."
3. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação às alegações de 
ofensa a princípios e dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
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da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 
extraordinário.
4. Quanto à preliminar de nulidade do acórdão recorrido, registro que não houve 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, eis que a Corte de origem, embora de forma 
sucinta, se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
5. Embora o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 754917, Tema 475 
da Repercussão Geral, tenha firmado tese no sentido de que a imunidade a que se 
refere o art. 155, § 2º, X, ‘a’, da CF não alcança operações ou prestações anteriores 
à operação de exportação, a própria Suprema Corte afirmou que eventual isenção 
poderia ser concedida pela legislação infraconstitucional, sendo certo que a 
jurisprudência do STJ está consagrada no sentido de que a isenção tributária de 
ICMS prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996, concernente a produtos destinados 
ao exterior, contempla toda a cadeia de deslocamento físico da mercadoria, o que 
abarca, inclusive, trechos eventualmente fracionados, percorridos dentro do 
território nacional, não sendo possível, portanto, a tributação das fases 
intermediárias do itinerário. A propósito: REsp 1793173/RO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2019; AREsp 851.938/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9/8/2016; AgRg no AREsp 
249.937/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje de 
17/12/2012; EREsp 710.260/RO, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 
14.4.2008.
6. A negativa de provimento ao recurso em relação à alínea "a" torna prejudicada a 
análise da divergência interpretativa suscitada com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. REMESSA DOS AUTOS AO STF PARA ANÁLISE DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL PREJUDICIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO. RETORNO DOS AUTOS AO STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIA 
DESTINADA À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO DE ICMS EM TODA A CADEIA. ART. 
3º, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, LC 87/1996. PRECEDENTES. PREJUDICADA A 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende a declaração 
de inexistência de relação jurídico-tributária que respalde a exigência de ICMS nas 
prestações de serviço de transporte interestadual de mercadorias destinadas à 
exportação que são realizadas pela Impetrante, ainda que contratadas por 
empresas comerciais exportadoras ou que sejam destinadas à formação de lote de 
exportação, bem como o reconhecimento do direito à compensação do indébito 
tributário dos últimos 5 anos que antecederam a ação. A sentença concedeu a 
segurança em parte para determinar que o Fisco se abstenha de exigir o ICMS 
decorrente das sobreditas prestações de serviço de transporte interestadual, 
reconhecendo, contudo, a ilegitimidade da impetrante para pleitear a 
compensação. O acórdão recorrido, em sede de apelação, manteve a sentença.
2. Nesta Corte houve o sobrestamento do recurso especial e remessa dos autos ao 
Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional no âmbito do 
recurso extraordinário, ocasião em que a Segunda Turma do STF confirmou, em 
agravo interno, a decisão do eminente Ministro Edson Fachin (fls. 560-565 e-STJ) 
no sentido da negativa de provimento ao apelo extremo ao fundamento de que, no 
que diz respeito à impugnação com fundamento no art. 155, § 2º, X, "a" da CF, 
eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo juízo a quo 
demandaria o exame da legislação infraconstitucional aplicável à espécie (LC 
87/1996), tornando obliqua ou reflexa eventual ofensa à Constituição Federal. 
Além disso, afirmou-se que o próprio texto constitucional traz exceção à regra 
geral que impossibilita a concessão de isenção heterônoma, ao prever em seu art. 
155, § 2º, XII, que "cabe à lei complementar (...) e) excluir da incidência do 
imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos 
mencionados do inciso X "a"."
3. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial em relação às alegações de 
ofensa a princípios e dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
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da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 
extraordinário.
4. Quanto à preliminar de nulidade do acórdão recorrido, registro que não houve 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, eis que a Corte de origem, embora de forma 
sucinta, se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
5. Embora o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 754917, Tema 475 
da Repercussão Geral, tenha firmado tese no sentido de que a imunidade a que se 
refere o art. 155, § 2º, X, ‘a’, da CF não alcança operações ou prestações anteriores 
à operação de exportação, a própria Suprema Corte afirmou que eventual isenção 
poderia ser concedida pela legislação infraconstitucional, sendo certo que a 
jurisprudência do STJ está consagrada no sentido de que a isenção tributária de 
ICMS prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996, concernente a produtos destinados 
ao exterior, contempla toda a cadeia de deslocamento físico da mercadoria, o que 
abarca, inclusive, trechos eventualmente fracionados, percorridos dentro do 
território nacional, não sendo possível, portanto, a tributação das fases 
intermediárias do itinerário. A propósito: REsp 1793173/RO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2019; AREsp 851.938/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9/8/2016; AgRg no AREsp 
249.937/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje de 
17/12/2012; EREsp 710.260/RO, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 
14.4.2008.
6. A negativa de provimento ao recurso em relação à alínea "a" torna prejudicada a 
análise da divergência interpretativa suscitada com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo ESTADO DO TOCANTINS contra 

decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REMESSA 
DOS AUTOS AO STF PARA ANÁLISE DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
PREJUDICIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO PROVIDO. RETORNO 
DOS AUTOS AO STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE MERCADORIA 
DESTINADA À EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO DE ICMS EM TODA A CADEIA. 
ART. 3º, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, LC 87/1996. PRECEDENTES. 
PREJUDICADA A ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos 

expendidos no recurso especial no qual alega, preliminarmente, ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, teria deixado de se manifestar sobre os seguintes dispositivos legais e 

constitucionais: art. 151, III da CF/88; art. 155, § 2º, XI, “g” da CF/88 e art. 1º da LC nº 

24/1975; art. 8º, I da LC nº 24/1975; art. 3º, II e parágrafo único, I da LC n. 87/1996; 

art. 111, II do CTN, bem como sobre as teses a eles relacionais: (i) a necessidade de 

interpretação literal da lei tributária que outorga isenção (art. 111, II do CTN) –itens 
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25/27 do tópico 4 das razões da apelação cível; (ii) a impossibilidade de a União Federal 

instituir isenção de tributo de competência dos Estados (art. 151, III da CF/88) –item 29 

do tópico 4 das razões da apelação cível; (iii) a impossibilidade de concessão de isenção 

de ICMS sem prévia autorização em convênio entre os Estados e o Distrito Federal no 

âmbito do CONFAZ (art. 155, § 2º, XI, “g” da CF/88 e art. 1º da LC nº 24/1975) – item 

29 do tópico 4 das razões da apelação cível. No mérito alega divergência interpretativa e 

ofensa aos arts. 1º da LC nº 24/1975; art. 8º, I da LC nº 24/1975; art. 3º, II e parágrafo 

único, I da LC nº 87/1996; art. 111, II do CTN e sustenta, em síntese, que a legislação 

citada, sobretudo a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996, não abarca as 

prestação de serviço de transporte interno (interestadual) anteriores à operação de 

exportação, sendo inaplicável a Súmula n. 568 do STJ. Alega que as normas que 

outorgam isenção devem ser interpretadas de forma literal e que a concessão de isenção 

de ICMS somente seria viável através de prévia anuência dos Estados e Distrito Federal 

no âmbito do CONFAZ. Aduz, outrossim, que o próprio Supremo Tribunal Federal já 

afirmou, no julgamento do RE 754917, Tema 475 da Repercussão Geral, que a operação 

dos autos não está abarcada por imunidade tributária, sobretudo porque a Constituição 

Federal já assegura às etapas prévias da cadeia econômica a manutenção do crédito de 

ICMS decorrente das operações ou prestações, o que pressupõe a incidência do ICMS 

nas etapas prévias à exportação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

 

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança no qual se pretende a declaração 

de inexistência de relação jurídico-tributária que respalde a exigência de ICMS nas 

prestações de serviço de transporte interestadual de mercadorias destinadas à 
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exportação que são realizadas pela Impetrante, ainda que contratadas por empresas 

comerciais exportadoras ou que sejam destinadas à formação de lote de exportação, em 

como o reconhecimento do direito à compensação do indébito tributário dos últimos 5 

anos que antecederam a ação. A sentença concedeu a segurança em parte para 

determinar que o Fisco se abstenha de exigir o ICMS decorrente das sobreditas 

prestações de serviço de transporte interestadual, reconhecendo, contudo, a 

ilegitimidade da impetrante para pleitear a compensação. O acórdão recorrido, em sede 

de apelação, manteve a sentença.

Nesta Corte houve o sobrestamento do recurso e remessa dos autos ao Supremo 

Tribunal Federal para análise da questão constitucional no âmbito do recurso 

extraordinário, ocasião em que a Segunda Turma do STF confirmou, em agravo interno, 

a decisão do eminente Ministro Edson Fachin (fls. 560-565 e-STJ) no sentido da 

negativa de provimento ao apelo extremo ao fundamento de que, no que diz respeito a 

impugnação com fundamento no art. 155, § 2º, X, "a" da CF, eventual divergência em 

relação ao entendimento adotado pelo juizo a quo demandaria o exame da legislação 

infraconstitucional aplicável à espécie (LC 87/1996), tornando obliqua ou reflexa 

eventual ofensa à Constituição Federal. Além disso, afirmou-se que o próprio texto 

constitucional traz exceção à regra geral que impossibilita a concessão de isenção 

heterônoma, ao prever em seu art. 155, § 2º, XII, que "cabe à lei complementar (...) e) 

excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros 

produtos além dos mencionados do inciso X "a"."

Confira-se a ementa do acórdão proferido pelo STF nos presentes autos (fls. 577 

e-STJ):
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE DE MERCADORIA DESTINADAS AO 
EXTERIOR. ISENÇÃO. ART. 3º, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, LC 87/1996.
NECESSIDADE DE REEXAME DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO.
1. A isenção reconhecida nos autos foi estabelecida a partir da legislação 
infraconstitucional aplicável à espécie (LC 87/1996), de modo que eventual 
ofensa à Constituição Federal, se existente, somente se verificaria de forma 
indireta ou reflexa, o que inviabiliza o processamento do extraordinário.
2. O art. 155, § 2º, XII, da CF prevê exceção ao princípio geral da proibição 
aos entes federados de concessão de isenção heterônoma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

O acórdão do STF que julgou o agravo interno transitou em julgado em 

31/10/2023, ocasião em que os autos voltaram a este Superior Tribunal de Justiça para 
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julgamento do recurso especial então sobrestado na forma do § 2º do art. 1.031 do 

CPC/2015.

Com efeito, a sentença afastou a alegação de não incidência do tributo com base 

no art. 155, § 2º, X, da Constituição Federal. Contudo, reconheceu o direito da 

impetrante com base no art. 3º, II, da LC n. 87/1996, editado com respaldo no art. 155, 

II, § 2º, XII, "e", da Constituição Federal, concedendo, portanto, a segurança.

O acórdão recorrido, em sede de apelação e remessa necessária confirmou a 

sentença consignando, em suma, o seguinte fundamento (fls. 343 e-STJ)
(...) 2 - Compulsando os autos, verifica-se que o impetrante fundamentou a 
exordial e as contrarrazões com base nos art. 155, §2º, X, "a", da CF e art. 3º, 
II, da Lei Complementar nº 87/96.
3 - Embora no caso em apreço, não se aplique a imunidade exposta 
no art. 155, § 2º, X, "a", da CF, consoante entendimento do STF, 
observa-se que remanesce motivação no âmbito 
infraconstitucional, nos termos da interpretação elucidada ao art. 
3º, II, da Lei Complementar nº 87/1996. Nesse contexto, a 
sentença fustigada encontra guarida na jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça.
(...) (Grifei)

Inicialmente, registro a impossibilidade de conhecimento do recurso especial em 

relação às alegações de ofensa a princípios e dispositivos da Constituição Federal, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 

extraordinário.

Quanto à preliminar de nulidade do acórdão recorrido, registro que não houve 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, eis que a Corte de origem, embora de forma 

sucinta, se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 

107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 
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fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014).

Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte 

não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Embora o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 754917, Tema 475 da 

Repercussão Geral, tenha firmado tese no sentido de que a imunidade a que se refere o 

art. 155, § 2º, X, ‘a’, da CF não alcança operações ou prestações anteriores à operação de 

exportação, a própria Suprema Corte afirmou que eventual isenção poderia ser 

concedida pela legislação infraconstitucional, sendo certo que a jurisprudência do STJ 

está consagrada no sentido de que a isenção tributária de ICMS prevista no art. 3º, II, da 

LC n. 87/1996, concernente a produtos destinados ao exterior, contempla toda a cadeia 

de deslocamento físico da mercadoria, o que abarca, inclusive, trechos eventualmente 

fracionados, percorridos dentro do território nacional, não sendo possível, portanto, a 

tributação das fases intermediárias do itinerário.

A propósito:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. TRANSPORTE 
INTERESTADUAL DE MERCADORIA EXPORTÁVEL. ART. 3º, II, DA LC 
87/1996. TRANSPORTE PAGO PELO COMPRADOR INTERNACIONAL. 
ISENÇÃO. TELEOLOGIA DA NORMA. TRIBUTAÇÃO QUE ENCARECE O 
VALOR FINAL PAGO. COMPETITIVIDADE DO PRODUTO NACIONAL 
DECRESCIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, QUANTO À TESE 
DE VIOLAÇÃO DE NORMA FEDERAL E, NESSE PONTO, NÃO PROVIDO.
1. A irresignação não merece provimento.
2. A jurisprudência do STJ está consagrada no sentido de que a 
isenção tributária de ICMS, concernente a produtos destinados ao 
exterior, contempla toda a cadeia de deslocamento físico da 
mercadoria, o que abarca, inclusive, trechos eventualmente 
fracionados, percorridos dentro do território nacional, não sendo 
possível, portanto, a tributação das fases intermediárias do 
itinerário.
3. "(...) Sob o aspecto teleológico, a finalidade da exoneração tributária é 
tornar o produto brasileiro mais competitivo no mercado internacional'. 
Assim, 'se o transporte pago pelo exportador integra o preço do bem 
exportado, tributar o transporte no território nacional equivale a tributar a 
própria operação de exportação, o que contraria o espírito da LC 87/96 e da 
própria Constituição Federal' (EREsp 710.260/RO, Primeira Seção, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 14.4.2008)
4. Portanto, tendo em vista que a teleologia da norma em tela é fortalecer a 
competitividade do produto nacional no mercado estrangeiro, não se sustenta 
a tese do recorrente de fazer incidir o ICMS sobre o transporte do produto a 
ser exportado, ainda que o preço seja pago pelo comprador de fora, pois, 

Documento eletrônico VDA40809241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 01/04/2024 19:01:40
Código de Controle do Documento: e219c68c-e711-4fdc-82d3-389494daa62e



mesmo nessa hipótese, o valor total encarece, e a competitividade do produto, 
por óbvio, decresce.
5. Assim, impor ICMS nos moldes pugnados pelo recorrente fere o espírito 
da norma insculpida no art. 3º, II, da Lei Kandir, pois incute no preço final do 
produto o imposto e, invariavelmente, eleva o montante pago pelo comprador 
internacional.
6. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, é exigida a demonstração 
analítica de que os casos cotejados possuem similitude fática e jurídica e que 
mereceram tratamento diverso à luz da mesma regra federal, ônus do qual 
não se desincumbiu o recorrente, pois colacionou trechos de dois acórdãos 
apenas, sem explicitar a semelhança fática dos casos.
7. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido, quanto à tese de violação da 
norma federal, e, nessa parte, não provido. (REsp 1793173/RO, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2019) 
(Grifei)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO 
FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO.
1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 710.260/RO, 
consignou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996 
não seria exclusiva das operações que destinam mercadorias 
diretamente ao exterior, alcançando outras que integram todo o 
processo de exportação, inclusive as parciais, como o transporte 
interestadual.
2. Hipótese em que a recorrente pretende o reconhecimento do direito a 
créditos de ICMS em razão da aquisição de insumos essenciais às atividades 
de exportação, especialmente de óleo diesel e de óleo combustível, utilizados 
em sua atividade de transporte de carga destinadas ao exterior, bem como o 
direito de proceder à atualização monetária desses créditos.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de 
reconhecer à transportadora recorrente o direito ao benefício fiscal quanto às 
mercadorias transportadas que, comprovadamente e ao final, destinarem-se à 
exportação" (AREsp 851.938/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 9/8/2016) (Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSPORTE 
DE MERCADORIA DESTINADA AO EXTERIOR. ISENÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
que 'o art. 3º, II da LC 87/96 dispôs que não incide ICMS sobre 
operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, de 
modo que está acobertado pela isenção tributária o transporte 
interestadual dessas mercadorias', sendo que, 'sob o aspecto 
teleológico, a finalidade da exoneração tributária é tornar o 
produto brasileiro mais competitivo no mercado internacional'. 
Assim, 'se o transporte pago pelo exportador integra o preço do 
bem exportado, tributar o transporte no território nacional 
equivale a tributar a própria operação de exportação, o que 
contraria o espírito da LC 87/96 e da própria Constituição Federal' 
(EREsp 710.260/RO, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
14.4.2008).

Documento eletrônico VDA40809241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 01/04/2024 19:01:40
Código de Controle do Documento: e219c68c-e711-4fdc-82d3-389494daa62e



3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 249.937/PA, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje de 
17/12/2012) (Grifei)

 

Portanto, tendo em vista que a teleologia da norma em apreço é fortalecer a 

competitividade do produto nacional no mercado estrangeiro, não se sustenta a tese de 

fazer incidir o ICMS sobre o transporte do produto a ser exportado, ainda que o preço 

seja pago pelo comprador de fora, porque, mesmo nessa hipótese, o valor total encarece, 

e a competitividade do produto, por óbvio, decresce.

Assim, impor ICMS nos moldes pugnados pelo recorrente fere o espírito da 

norma insculpida no art. 3º, II, da Lei Kandir, pois incute no preço final do produto o 

imposto e invariavelmente eleva o valor pago pelo comprador internacional.

Registro que a negativa de provimento ao recurso em relação à alínea "a" torna 

prejudicada a análise da divergência interpretativa suscitada com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.028.484 / TO
Número Registro: 2022/0301259-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00101757920208272700 00108905520198279200 00123823720208272737 00168131320208272706
00202266220208272729 101757920208272700 106897620198272729 108905520198279200
123823720208272737 130691567421 168131320208272706 202266220208272729 639352 754917

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : RENAN SALES DE MEIRA - TO007916A
RECORRIDO : VIDAL LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO SELLA - PR038404

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : RENAN SALES DE MEIRA - TO007916A
AGRAVADO : VIDAL LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO SELLA - PR038404

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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